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Olá, pessoal! Aqui é a professora Renata Lima. Para aqueles que não me conhecem, farei 

uma pequena introdução. Sou formada em Direito pela USP, onde também estou 

concluindo uma pós-graduação, e, atualmente, exerço o cargo de Procuradora da Fazenda 

Nacional (PFN). Já exerci também os cargos de Analista Judiciária – Área Judiciária do 

TRF1 e de Técnico Judiciário do TRT15 e do TRF1. Fui também aprovada em outros 

concursos, como o do TRT2 (Técnico), TRT3 (Analista – AJEM), do TRF4 (Analista) e da 

Procuradoria da Assembleia Legislativa do Estado de Goiás (Procurador). 

Meu objetivo neste curso é trazer todo o conteúdo de Direito Civil que você precisa para 

gabaritar a sua prova da maneira mais simples e objetiva possível. Vamos sempre direto 

ao ponto, direto ao que interessa, sem ficar perdendo tempo com discussões teóricas que 

não são cobradas em prova. Naturalmente, onde for preciso, apresentarei a jurisprudência e a doutrina, para 

que você chegue no dia da prova com toda a bagagem necessária. Vale a pena citar que você NÃO PRECISA de 

nenhum outro material, o objetivo deste curso é justamente o de suprir toda a sua necessidade de preparação 

e, com isso, fazer com que você aproveite o tempo da melhor maneira possível.  

Vamos começar? Fique à vontade para me procurar pelo fórum de dúvidas do curso sempre que sentir 

necessidade, ok? Já fui concurseira e sei o quanto é importante sanar as dúvidas diretamente com a professora! 

Caso queira entrar em contato comigo antes de adquirir os cursos, deixo a seguir meu e-mail: 

renata.rodriguessl@yahoo.com.br  

Bons estudos! 

Abraços, 

Renata 
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LEI DE INTRODUÇÃO ÀS NORMAS DO DIREITO 

BRASILEIRO 

Na nossa primeira aula, iremos resolver algumas questões envolvendo o tema da Lei de Introdução às 

Normas do Direito Brasileiro (Decreto-Lei nº 4.657/1942).  

Bons estudos! 

 

QUESTÕES COMENTADAS 

 

 

1. (TCU/2015: Auditor Federal de Controle Externo - Conhecimentos Gerais)  

A respeito das pessoas naturais e jurídicas, dos fatos e negócios jurídicos e do disposto na Lei de Introdução às 

Normas do Direito Brasileiro, julgue o  seguinte  item. 

A Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro prevê, em ordem preferencial e taxativa, como métodos de 

integração do direito, a analogia, os costumes e os princípios gerais do direito. 

RESOLUÇÃO: 

A questão trata dos meios de integração do direito. De fato, como o legislador sabe que nem todas as situações 

poderão ser previstas em lei e como o juiz tem sempre o dever de julgar, a própria lei indica quais serão os meios 

para solucionar esses casos de lacunas normativas. 

Nesse sentido a LINDB prevê o seguinte: “Art. 4º  Quando a lei for omissa, o juiz decidirá o caso de acordo com 

a analogia, os costumes e os princípios gerais de direito”. Observe, portanto, que há uma ordem a ser observada 

no momento de aplicar um dos meios de integração do Direito. Primeiramente, é preciso aplicar a analogia, 

procurando aplicar um dispositivo legal que cuida de questão semelhante àquela enfrentada no caso concreto. 

Se isso não solucionar o impasse, será o caso de recorrer aos costumes. Se não for possível identificar um 

costume para aplicar, será o caso de aplicar os princípios gerais de Direito. 

Resposta: CORRETO. 

 

2. (TCE-PR/2016: Auditor)  

Em relação à Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, assinale a opção correta. 

  a) Em regra, aceita-se o fenômeno da repristinação no ordenamento jurídico brasileiro. 

  b) Celebrado contrato no período de vigência de determinada lei, qualquer dos contratantes poderá invocar a 

aplicação de lei posterior que lhes for mais benéfica. 

  c) Não se admite no ordenamento jurídico pátrio a chamada integração normativa, ainda que para preencher 

eventuais lacunas do ordenamento. 
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  d) Publicada lei para corrigir texto de lei publicado com incorreção, não haverá novo prazo de vacatio legis, se 

a publicação ocorrer antes da data em que a lei corrigida entraria em vigor. 

  e) autoridade judiciária brasileira tem competência exclusiva para o conhecimento de ações que discutam a 

validade de hipoteca que recai sobre bens imóveis situados no Brasil, ainda que as partes residam em país 

estrangeiro. 

RESOLUÇÃO: 

a) Em regra, aceita-se o fenômeno da repristinação no ordenamento jurídico brasileiro. → INCORRETA: O tema 

da repristinação é muito cobrado em provas. Vamos conferir na LINDB: “Art. 2º[...] § 3o  Salvo disposição em 

contrário, a lei revogada não se restaura por ter a lei revogadora perdido a vigência”. Vejam, portanto, que a 

repristinação não é a regra, mas a exceção em nosso ordenamento. Justamente por ser exceção, para que se 

aplique a repristinação, é necessário que ela conste expressamente de lei. Assim, se a lei B revogar a lei A, a lei 

C, ao revogar a lei B, poderá expressamente determinar que a lei A volte a viger. 

b) Celebrado contrato no período de vigência de determinada lei, qualquer dos contratantes poderá invocar a 

aplicação de lei posterior que lhes for mais benéfica. → INCORRETA: Em regra, não se falará em aplicação da 

lei ulterior, pois o contrato já se aperfeiçoou na vigência da lei anterior. Estamos diante do ato jurídico perfeito 

que não pode ser alcançado pela lei posterior. É o que consta da LINDB: “Art. 6º A Lei em vigor terá efeito 

imediato e geral, respeitados o ato jurídico perfeito, o direito adquirido e a coisa julgada. § 1º Reputa-se ato 

jurídico perfeito o já consumado segundo a lei vigente ao tempo em que se efetuou.” 

c) Não se admite no ordenamento jurídico pátrio a chamada integração normativa, ainda que para preencher 

eventuais lacunas do ordenamento. → INCORRETA: Na questão anterior, já notamos que é exatamente o 

contrário. A própria LINDB previu os meios de integração do Direito, de forma a solucionar situações de lacuna 

normativa (falta de norma reguladora). 

d) Publicada lei para corrigir texto de lei publicado com incorreção, não haverá novo prazo de vacatio legis, se a 

publicação ocorrer antes da data em que a lei corrigida entraria em vigor. → INCORRETA. Vamos imaginar o 

seguinte: temos a Lei A que já foi publicada, mas está na vacatio legis, ou seja, ainda não entrou em vigor. 

Ocorre que, por necessidade de corrigir um equívoco da Lei A, foi necessário publicar a lei B, ainda na vacância 

da lei anterior. Nesse caso, os prazos de vacância serão contados novamente a partir da publicação da Lei B. 

Confira na LINDB: “Art. 1o  Salvo disposição contrária, a lei começa a vigorar em todo o país quarenta e cinco 

dias depois de oficialmente publicada. § 1º Nos Estados, estrangeiros, a obrigatoriedade da lei brasileira, 

quando admitida, se inicia três meses depois de oficialmente publicada. § 3º Se, antes de entrar a lei em vigor, 

ocorrer nova publicação de seu texto, destinada a correção, o prazo deste artigo e dos parágrafos anteriores 

começará a correr da nova publicação.” 

e) autoridade judiciária brasileira tem competência exclusiva para o conhecimento de ações que discutam a 

validade de hipoteca que recai sobre bens imóveis situados no Brasil, ainda que as partes residam em país 

estrangeiro. → CORRETA: Como se trata de discussão envolvendo um bem imóvel situado no Brasil, por 

questão de soberania é apenas o Poder Judiciário brasileiro que poderá decidir essa demanda, com exclusão de 

qualquer outra autoridade judiciária estrangeira. Vamos rever o dispositivo da LINDB: “Art. 12.  É competente 

a autoridade judiciária brasileira, quando for o réu domiciliado no Brasil ou aqui tiver de ser cumprida a 

obrigação. § 1º Só à autoridade judiciária brasileira compete conhecer das ações relativas a imóveis situados no 

Brasil.” 

Resposta: E. 

 

3. (TCE-PA/2016: Auditor de Controle Externo - Área Fiscalização – Direito)  
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A respeito da aplicação da lei civil, da pessoa natural e dos bens, julgue o item a seguir. 

O fenômeno da ultratividade da norma jurídica é exceção à regra de que a lei necessita estar vigente para ser 

aplicada. 

RESOLUÇÃO: 

O tema da ultratividade também costuma aparecer em provas do CESPE. Então, vamos compreender melhor: 

se a retroatividade pretende a aplicação de uma lei a fatos anteriores à sua publicação e entrada em vigor, a 

ultratividade determina que a lei, mesmo que tenha sido revogada, continue a reger as situações ocorridas 

durante a sua vigência. Ou seja, a lei irá continuar a reger algumas situações, apesar de sua revogação. 

Vamos pensar no seguinte exemplo: se um casal se casa na vigência do Código de 1916, o regime de bens de 

seu casamento seguirá sendo regido por aquele diploma, apesar de ele já estar revogado atualmente. 

Resposta: CORRETO. 

 

4. (FUNPRESP-JUD/2016: Analista – Direito)  

A respeito da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, das pessoas, dos negócios jurídicos, da 

prescrição e da prova do fato jurídico, julgue o item seguinte. 

Ocorre a ultratividade de uma norma jurídica quando essa norma continua a regular fatos ocorridos antes da 

sua revogação. 

RESOLUÇÃO: 

Mais uma vez, exige-se o conhecimento do conceito de ultratividade da norma. Observe que a assertiva está 

correta, na linha do que explicamos na questão anterior. Assim, aproveite para memorizar esse conceito. 

Resposta: CORRETO. 

 

5. (TCE-PE/2017: Analista de Gestão – Julgamento)  

Com relação às normas processuais, julgue o item seguinte. 

As leis processuais civis e penais não se sujeitam às regras quanto à eficácia temporal das leis constantes da Lei 

de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, uma vez que têm regramento próprio. 

RESOLUÇÃO: 

A LINDB é uma lei geral e, por isso, também disciplina a legislação processual civil e penal. Assim, não havendo 

disposição legal em contrário (norma especial), valerá sempre as normas da LINDB, inclusive quanto à eficácia 

temporal das leis processuais civis e penais. 

Resposta: ERRADO. 

 

6. (SEDF/2017: Analista de Gestão Educacional - Direito e Legislação)  

Julgue o seguinte item, que trata de vigência das leis, direitos da personalidade e pessoas jurídicas. 

Caso uma lei nova não dispuser sobre a data de início da sua vigência, entende-se que ela entrará em vigor na 

data da sua publicação.  



 

Prof. Arthur Lima 

a 00  

RESOLUÇÃO: 

Em regra, as leis, mesmo que publicadas no Diário Oficial, deverão observar um prazo de vacância antes de 

entrarem em vigor. Para que a lei entre em vigor na data de sua publicação é preciso que essa determinação 

conste expressamente do texto legal. Do contrário, será entendido que é necessário observar o prazo de 45 

dias, para que entre em vigor. Observe o que consta da LINDB:“Art. 1º Salvo disposição contrária, a lei começa 

a vigorar em todo o país quarenta e cinco dias depois de oficialmente publicada.” 

Resposta: ERRADO. 

 

7.  (TCE-PA/2016: Auditor de Controle Externo - Área Administrativa – Direito) 

No que diz respeito às normas jurídicas, à prescrição, aos negócios jurídicos e à personalidade jurídica, julgue o 

item a seguir. 

É possível que lei de vigência permanente deixe de ser aplicada em razão do desuso, situação em que o 

ordenamento jurídico pátrio admite aplicação dos costumes de forma contrária àquela prevista na lei revogada 

pelo desuso. 

RESOLUÇÃO: 

O ordenamento jurídico brasileiro não admite o costume contra legem. Assim, a lei, ainda que não tenha eficácia 

social (“a lei não pegou”), é válida e deve ser aplicada. A lei, que não seja destinada a vigência temporária, só é 

revogada por outra lei que expressamente a revogue ou por outra lei com ela incompatível ou que tenha 

regulado integralmente a matéria que a lei anterior abordava. Se a lei não foi revogada, nessas hipóteses 

mencionadas, e não é temporária, ela está vigente. 

Resposta: ERRADO. 

 

8. (TCE-SC/2016: Auditor Fiscal de Controle Externo – Direito) 

Com relação à vigência das leis, às pessoas naturais, às pessoas jurídicas e aos bens, julgue o item subsequente. 

Caso determinada lei tivesse sido publicada no dia doze de fevereiro — sexta-feira —, o prazo de vacatio legis 

começaria a fluir no dia quinze de fevereiro. 

RESOLUÇÃO: 

É importante observarmos que nem o início nem o final do prazo de vacatio legis será alterado por conta de 

feriados, finais de semana, etc. Assim, o início do prazo de vacância é na data da publicação, que seria no próprio 

dia 12 de fevereiro, no caso da questão. É o que notamos na LC nº 95/98: “Art. 8º [...] § 1º A contagem do prazo 

para entrada em vigor das leis que estabeleçam período de vacância far-se-á com a inclusão da data da 

publicação e do último dia do prazo, entrando em vigor no dia subseqüente à sua consumação integral.”  

Os feriados e finais de semana, portanto, não afetam a contagem do prazo ou mesmo a entrada em vigor da lei 

(ex.: a lei pode entrar em vigor no domingo). 

Resposta: ERRADO. 

 

9. (TRT - 17ª Região/2013: Analista Judiciário - Oficial de Justiça Avaliador)  
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No que diz respeito à interpretação das leis, às pessoas naturais e jurídicas e ao domicílio, julgue os próximos 

itens.  

Adotando-se o método lógico de interpretação das normas, deve ser examinado cada termo utilizado na 

norma, isolada ou sintaticamente, de acordo com as regras do vernáculo. 

RESOLUÇÃO: 

Como vemos nessa questão, é bom que o candidato revise os métodos de interpretação da norma jurídica. No 

caso, lembre-se que o método gramatical ou literal é a primeira fase do processo interpretativo, consistindo na 

análise das palavras, da técnica de escrita, da pontuação, etc. Por vezes, o método se revela insuficiente, sendo 

necessário utilizar também outro. Por exemplo: muitas vezes, o legislador menciona que determinado direito 

é do cônjuge e uma interpretação gramatical iria impedir o intérprete de perceber que o direito deve ser 

estendido também ao companheiro (aquele que tem união estável). 

Já o método lógico ou racional orienta-se pelo espírito da lei, a finalidade da norma. Por exemplo: quando se 

interpreta o Estatuto da Criança e do Adolescente, é preciso ter em vista que o objetivo dessa norma é de 

conceder um tratamento especial e benéfico a crianças e adolescentes. Dessa forma, as normas devem ser 

interpretadas no sentido de ampliar a proteção deles e não de diminuir essa proteção. 

No caso da questão, a Banca procurou confundir os candidatos e descreveu, em verdade, o método gramatical, 

que implica a interpretação de cada termo utilizado na norma, conforme as regras da língua portuguesa.  

Resposta: ERRADO. 
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10. TRE-RS/2015: Analista Judiciário – Administrativa)  

Com base na Lei de Introdução às Normas de Direito Brasileiro, assinale a opção correta. 

a) Sempre que uma lei for revogada por outra lei, e a lei revogadora também for revogada, a lei inicialmente 

revogada volta a ter vigência, em um instituto jurídico denominado de ultratividade da lei. 

  b) Haverá repristinação quando uma norma revogada, mesmo tendo perdido a sua vigência, for aplicada para 

reger situações ocorridas à época de sua vigência. 

  c) Denomina-se vacatio legis o espaço de tempo compreendido entre a data da publicação da lei e a data da 

sua revogação. 

  d) Uma norma jurídica pode ser expressa ou tacitamente revogada. Diz-se que há revogação expressa quando 

a lei nova declarar, em seu texto, o conteúdo da lei anterior que pretende revogar, enquanto que a revogação 

tácita ocorre sempre que houver incompatibilidade entre a lei nova e a antiga, pelo fato de a lei nova regular a 

matéria tratada pela anterior. 

  e) Segundo a legislação vigente, a norma jurídica tem vigência por tempo indeterminado e vigora até que seja 

revogada por outra lei. O ordenamento jurídico brasileiro não reconhece norma com vigência temporária. 

RESOLUÇÃO: 

a) Sempre que uma lei for revogada por outra lei, e a lei revogadora também for revogada, a lei inicialmente 

revogada volta a ter vigência, em um instituto jurídico denominado de ultratividade da lei. → INCORRETA: 

além de estar equivocada a afirmação, ela não retrata o tema da ultratividade da norma, mas a da repristinação. 

Ademais, a repristinação é uma exceção, então a lei revogada só voltará a viger se for editada lei que 

expressamente o determine. Já a ultratividade é o fenômeno pelo qual a lei continua a reger situações ocorridas 

durante a sua vigência, mesmo que venha a ser revogada em momento posterior. Por exemplo: uma lei editada 

durante uma guerra continuará a reger a situação havida naquele período, mesmo que seja revogada com o fim 

da guerra.  

b) Haverá repristinação quando uma norma revogada, mesmo tendo perdido a sua vigência, for aplicada para 

reger situações ocorridas à época de sua vigência. → INCORRETA: aqui é apresentado o conceito de 

ultratividade, em verdade. Aproveite para gravar o conceito, pois ele costuma cair em provas da banca CESPE. 

c) Denomina-se vacatio legis o espaço de tempo compreendido entre a data da publicação da lei e a data da 

sua revogação. → INCORRETA: A vacatio legis é o período compreendido entre a publicação da lei e a data de 

sua entrada em vigor. É a vigência da lei que começa com sua publicação e termina com sua revogação. 

d) Uma norma jurídica pode ser expressa ou tacitamente revogada. Diz-se que há revogação expressa quando 

a lei nova declarar, em seu texto, o conteúdo da lei anterior que pretende revogar, enquanto que a revogação 

tácita ocorre sempre que houver incompatibilidade entre a lei nova e a antiga, pelo fato de a lei nova regular a 

matéria tratada pela anterior. → CORRETA. É o texto da LINDB: “Art. 2º  Não se destinando à vigência 

temporária, a lei terá vigor até que outra a modifique ou revogue. § 1º  A lei posterior revoga a anterior quando 

expressamente o declare, quando seja com ela incompatível ou quando regule inteiramente a matéria de que 

tratava a lei anterior. § 2º  A lei nova, que estabeleça disposições gerais ou especiais a par das já existentes, não 

revoga nem modifica a lei anterior. § 3º  Salvo disposição em contrário, a lei revogada não se restaura por ter a 

lei revogadora perdido a vigência.” Observe que a revogação tácita ocorre ou por incompatibilidade ou pelo 

fato de que a lei posterior regular a matéria tratada anteriormente. 

e) Segundo a legislação vigente, a norma jurídica tem vigência por tempo indeterminado e vigora até que seja 

revogada por outra lei. O ordenamento jurídico brasileiro não reconhece norma com vigência temporária. → 

INCORRETA: A lei pode ter vigência temporária.  
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Resposta: D. 

 

11.TRT - 8ª Região/2013: Analista Judiciário - Área Judiciária)  

No que se refere à Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, assinale a opção correta. 

  a) Caso não encontre nenhuma norma aplicável ao caso posto em juízo, o juiz deverá utilizar a interpretação 

sistemática. 

  b) Não é dado ao legislador, para suprir alguma ambiguidade da norma, interpretar a lei depois de publicada 

no órgão oficial. 

  c) A lei nova se aplica aos casos pendentes e aos futuros, porquanto o nosso direito não admite a retroatividade 

da norma. 

  d) Como regra, não se admite a restauração da lei revogada pelo fato de a lei revogadora ter perdido a sua 

vigência. 

  e) Se, durante a vacatio legis, ocorrer nova publicação do texto legal apenas para correção de erro ortográfico, 

o prazo da obrigatoriedade não será alterado. 

RESOLUÇÃO: 

a) Caso não encontre nenhuma norma aplicável ao caso posto em juízo, o juiz deverá utilizar a interpretação 

sistemática. → INCORRETA: Caso a lei seja omissa, o juiz deverá aplicar um meio de integração do Direito 

dentre os indicados na LINDB, devendo seguir a seguinte ordem: analogia, costumes ou princípios gerais de 

direito. 

b) Não é dado ao legislador, para suprir alguma ambiguidade da norma, interpretar a lei depois de publicada no 

órgão oficial. →  INCORRETA: É possível a edição de lei interpretativa, trata-se da interpretação autêntica, 

aquela efetuada pelo próprio legislador. 

c) A lei nova se aplica aos casos pendentes e aos futuros, porquanto o nosso direito não admite a retroatividade 

da norma. → INCORRETA: A lei pode retroagir, mas desde que respeite a coisa julgada, o direito adquirido e o 

ato jurídico perfeito. 

d) Como regra, não se admite a restauração da lei revogada pelo fato de a lei revogadora ter perdido a sua 

vigência. → CORRETA: A repristinação é excepcional e deve ocorrer expressamente. 

e) Se, durante a vacatio legis, ocorrer nova publicação do texto legal apenas para correção de erro 

ortográfico, o prazo da obrigatoriedade não será alterado. → INCORRETA: A publicação de lei corretora, no 

período de vacância, importa a nova contagem do prazo de vacância para que a lei corrigida entre em vigor. 

Resposta: D. 

 

12. TCE-PA/2016: Auditor de Controle Externo – Procuradoria)  

Considerando o disposto na Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro a respeito da vigência da norma 

jurídica, da interpretação das leis e da eficácia da lei no espaço, julgue o item a seguir. 

Na aplicação da lei, cabe ao juiz, a fim de criar uma norma individual, interpretá-la buscando atender aos fins 

sociais a que ela se dirige e às exigências do bem comum. 

RESOLUÇÃO: 
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Como acabamos de ver, o juiz deve interpretar a lei para aplicá-la de forma a atender a finalidade pública para 

a qual ela foi editada. É o que consta da LINDB: “Art. 5º Na aplicação da lei, o juiz atenderá aos fins sociais a que 

ela se dirige e às exigências do bem comum.” 

Resposta: CORRETO. 

 

13. TRE-PI/2016: Analista Judiciário – Judiciária)  

O aplicador do direito, ao estender o preceito legal aos casos não compreendidos em seu dispositivo, vale-se 

da  

  a) interpretação teleológica. 

  b) socialidade da lei. 

  c) interpretação extensiva. 

  d) analogia. 

  e) interpretação sistemática. 

RESOLUÇÃO: 

a) interpretação teleológica. → INCORRETA: Trata-se do método de interpretação que impõe a análise da 

finalidade da lei. 

b) socialidade da lei. → INCORRETA: O princípio da socialidade é um dos princípios reitores do atual Código 

Civil e será estudado na próxima aula. Ele determina a prevalência dos valores coletivos sobre os individuais. 

Ele não guarda relação imediata com a forma de superação de lacuna normativa cobrada pelo enunciado. 

c) interpretação extensiva. → INCORRETA: Nesse caso, utiliza-se uma norma já existente, utilizando-a para 

outras situações que estão no espírito da lei. É aquele caso em que o intérprete observa que o legislador apenas 

não esgotou a exposição de todas as hipóteses, mas pretendeu abarcar a situação em análise. Por exemplo: 

quando o legislador utiliza expressões como “ou por outro motivo fútil”, etc. O legislador não poderia esgotar 

todas as hipóteses e deixa uma cláusula aberta, na qual poderemos inserir situações que já estão no espírito da 

lei. 

d) analogia. → CORRETA: É a analogia que implica a aplicação à hipótese não prevista em lei de dispositivo 

legal que regula situação semelhante. 

e) interpretação sistemática. → INCORRETA: É o método de interpretação que impõe a análise do texto legal 

a ser interpretado em face dos demais dispositivos legais do ordenamento jurídico. 

Resposta: D. 

 

14. TCE-PR/2016: Auditor)  

Em relação à Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, assinale a opção correta. 

  a) Em regra, aceita-se o fenômeno da repristinação no ordenamento jurídico brasileiro. 

  b) Celebrado contrato no período de vigência de determinada lei, qualquer dos contratantes poderá invocar a 

aplicação de lei posterior que lhes for mais benéfica. 

  c) Não se admite no ordenamento jurídico pátrio a chamada integração normativa, ainda que para preencher 

eventuais lacunas do ordenamento. 
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  d) Publicada lei para corrigir texto de lei publicado com incorreção, não haverá novo prazo de vacatio legis, se 

a publicação ocorrer antes da data em que a lei corrigida entraria em vigor. 

  e) autoridade judiciária brasileira tem competência exclusiva para o conhecimento de ações que discutam a 

validade de hipoteca que recai sobre bens imóveis situados no Brasil, ainda que as partes residam em país 

estrangeiro. 

RESOLUÇÃO: 

a) Em regra, aceita-se o fenômeno da repristinação no ordenamento jurídico brasileiro. → INCORRETA: Em 

regra, a norma revogada não voltará a viger apenas pelo fato de que a norma revogadora também foi revogada. 

É necessária disposição expressa para que se verifique a repristinação, pois é uma exceção. 

b) Celebrado contrato no período de vigência de determinada lei, qualquer dos contratantes poderá invocar a 

aplicação de lei posterior que lhes for mais benéfica. → INCORRETA: Em regra, não se falará em aplicação da 

lei ulterior, pois o contrato já se aperfeiçoou na vigência da lei anterior. De fato, a lei não pode retroagir para 

atingir o ato jurídico perfeito (aquele que se aperfeiçoou na vigência da lei anterior). 

c) Não se admite no ordenamento jurídico pátrio a chamada integração normativa, ainda que para preencher 

eventuais lacunas do ordenamento. → INCORRETA: há previsão legal quanto aos meios de integração 

normativa. Se houver lacuna, o juiz aplicará, nessa ordem, a analogia, os costumes ou os princípios gerais de 

direito. 

d) Publicada lei para corrigir texto de lei publicado com incorreção, não haverá novo prazo de vacatio legis, se 

a publicação ocorrer antes da data em que a lei corrigida entraria em vigor. → INCORRETA: Ainda que a 

publicação da lei corretora ocorra antes da entrada em vigor da lei corrigida, será contado um novo prazo de 

vacância, da publicação da lei corretora, no caso.  

e) autoridade judiciária brasileira tem competência exclusiva para o conhecimento de ações que discutam a 

validade de hipoteca que recai sobre bens imóveis situados no Brasil, ainda que as partes residam em país 

estrangeiro. → CORRETA: Trata-se do art. 12 da LINDB: “Art. 12.  É competente a autoridade judiciária 

brasileira, quando for o réu domiciliado no Brasil ou aqui tiver de ser cumprida a obrigação. § 1o  Só à autoridade 

judiciária brasileira compete conhecer das ações relativas a imóveis situados no Brasil.” 

Resposta: E. 

 

15. TRE-MT/2015: Analista Judiciário – Judiciária)  

Com base no disposto na Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, assinale a opção correta. 

  a) No tocante aos regramentos do direito de família, adota-se o critério jus sanguinis na referida lei. 

  b) A sucessão de bens de estrangeiros situados no território brasileiro é disciplinada pela lei brasileira em favor 

do cônjuge ou dos filhos brasileiros, mesmo se a lei do país de origem do de cujus for-lhes mais favorável. 

  c) Ao confronto entre uma lei especial e outra lei geral e posterior dá-se o nome de antinomia de segundo grau. 

  d) Ocorre lacuna ontológica na lei quando existe texto legal para a solução do caso concreto, mas esse texto 

contraria os princípios que regem a própria justiça. 

  e) O juiz poderá decidir por equidade, mesmo sem previsão legal. 

RESOLUÇÃO: 
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a) No tocante aos regramentos do direito de família, adota-se o critério jus sanguinis na referida lei. → 

INCORRETA: O estatuto pessoal do estrangeiro (estado civil, capacidade, etc.), segundo a nossa legislação, é 

definida pela lei do país em que a pessoa tem domicílio.  

b) A sucessão de bens de estrangeiros situados no território brasileiro é disciplinada pela lei brasileira em favor 

do cônjuge ou dos filhos brasileiros, mesmo se a lei do país de origem do de cujus for-lhes mais favorável. → 

INCORRETA: O objetivo da LINDB é apenas favorecer a família do falecido e, por isso, apenas permite que o 

cônjuge ou filhos brasileiros requeiram a aplicação da lei brasileira, se mais benéfica. Assim, se a lei brasileira 

não for mais favorável, será aplicável a legislação estrangeira. 

c) Ao confronto entre uma lei especial e outra lei geral e posterior dá-se o nome de antinomia de segundo grau. 

→ CORRETA: As antinomias aparentes de primeiro grau são os conflitos aparentes entre: (i) norma superior e 

norma inferior, sendo resolvidas pelo critério hierárquico; (ii) norma geral e especial, sendo resolvidas pelo 

critério da especialidade; e (iii) norma anterior e norma posterior, sendo resolvidas pelo critério cronológico. As 

antinomias aparentes de segundo grau, por sua vez, são o conflito entre: (i) norma especial anterior e geral 

posterior, sendo resolvidas pelo critério da especialidade; (ii) norma superior anterior e inferior posterior, 

resolvidas pelo critério hierárquico. Apenas pontue-se que a antinomia entre a norma geral superior e a norma 

específica inferior é uma antinomia/conflito real de normas, não havendo uma solução em abstrato. 

d) Ocorre lacuna ontológica na lei quando existe texto legal para a solução do caso concreto, mas esse texto 

contraria os princípios que regem a própria justiça. → INCORRETA: A lacuna ontológica se verifica nos casos 

em que, embora exista norma para o caso concreto, ela não tem eficácia social. Já a axiológica é a hipótese em 

que existe norma para o caso concreto, mas ela se mostra insatisfatória ou injusta, como foi mencionado na 

assertiva. 

e) O juiz poderá decidir por equidade, mesmo sem previsão legal. → INCORRETA: A decisão por equidade 

depende de autorização legal expressa. 

Resposta: C. 

 

16. TRT - 8ª Região/2016: Analista Judiciário - Área Judiciária)  

Assinale a opção correta, em relação à classificação e à eficácia das leis no tempo e no espaço. 

  a) Quanto à eficácia da lei no espaço, no Brasil se adota o princípio da territorialidade moderada, que permite, 

em alguns casos, que lei estrangeira seja aplicada dentro de território brasileiro. 

  b) De acordo com a Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (LINDB), em regra, a lei revogada é 

restaurada quando a lei revogadora perde a vigência. 

  c) Por ser o direito civil ramo do direito privado, impera o princípio da autonomia de vontade, de forma que as 

partes podem, de comum acordo, afastar a imperatividade das leis denominadas cogentes. 

  d) A lei entra em vigor somente depois de transcorrido o prazo da vacatio legis, e não com sua publicação em 

órgão oficial. 

  e) Dado o princípio da continuidade, a lei terá vigência enquanto outra não a modificar ou revogar, podendo a 

revogação ocorrer pela derrogação, que é a supressão integral da lei, ou pela ab-rogação, quando a supressão 

é apenas parcial. 

RESOLUÇÃO: 

a) Quanto à eficácia da lei no espaço, no Brasil se adota o princípio da territorialidade moderada, que permite, 

em alguns casos, que lei estrangeira seja aplicada dentro de território brasileiro. → CORRETA: a LINDB admite 
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a aplicação da lei estrangeira, desde que não haja ofensa à soberania, ordem pública e os bons costumes. 

Observe que também na LINDB constam os casos em que a aplicação da lei estrangeira será admitida. 

b) De acordo com a Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (LINDB), em regra, a lei revogada é 

restaurada quando a lei revogadora perde a vigência. → INCORRETA: Lembrem-se que a repristinação é 

sempre excepcional e expressa. 

c) Por ser o direito civil ramo do direito privado, impera o princípio da autonomia de vontade, de forma que as 

partes podem, de comum acordo, afastar a imperatividade das leis denominadas cogentes. → INCORRETA:  

também existem normas cogentes no direito civil, sendo importante frisar, ademais, que os princípios, como o 

da autonomia de vontade, não são absolutos. 

d) A lei entra em vigor somente depois de transcorrido o prazo da vacatio legis, e não com sua publicação em 

órgão oficial. → INCORRETA: Observe dois aspectos: (i) a lei pode entrar em vigor antes de 45 dias (como no 

dia da publicação, por exemplo) ou após isso, se houver disposição expressa nesse sentido; (ii) o prazo de 

vacatio legis é contado justamente da publicação da lei. 

e) Dado o princípio da continuidade, a lei terá vigência enquanto outra não a modificar ou revogar, podendo a 

revogação ocorrer pela derrogação, que é a supressão integral da lei, ou pela ab-rogação, quando a supressão 

é apenas parcial. → INCORRETA: O equívoco é apenas a inversão dos conceitos de derrogação (supressão 

parcial da lei) e ab-rogação (supressão total da lei). 

Resposta: A. 

 

17. CESPE - 2016 - TCE-PA - Auditor de Controle Externo - Procuradoria 

Considerando o disposto na Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro a respeito da vigência da 

norma jurídica, da interpretação das leis e da eficácia da lei no espaço, julgue o item a seguir. 

Em caso de lacuna normativa, a revogação de uma lei opera efeito repristinatório automático. 

RESOLUÇÃO: 

Como vimos, o ordenamento jurídico brasileiro não admite o efeito repristinatório automático. Assim, a 

repristinação dependerá de disposição expressa em lei e será excepcional. Ademais, em caso de lacuna 

normativa, deverá o juiz utilizar os meios de integração do direito na seguinte ordem: analogia, costumes e 

princípios gerais de direito. 

Resposta: ERRADO 

 

18. CESPE - 2016 - TCE-PR - Auditor 

Em relação à Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, assinale a opção correta. 

a) Em regra, aceita-se o fenômeno da repristinação no ordenamento jurídico brasileiro. 

b) Celebrado contrato no período de vigência de determinada lei, qualquer dos contratantes poderá invocar a 

aplicação de lei posterior que lhes for mais benéfica. 

c) Não se admite no ordenamento jurídico pátrio a chamada integração normativa, ainda que para preencher 

eventuais lacunas do ordenamento. 

d) Publicada lei para corrigir texto de lei publicado com incorreção, não haverá novo prazo de vacatio legis, se 

a publicação ocorrer antes da data em que a lei corrigida entraria em vigor. 
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e) autoridade judiciária brasileira tem competência exclusiva para o conhecimento de ações que discutam a 

validade de hipoteca que recai sobre bens imóveis situados no Brasil, ainda que as partes residam em país 

estrangeiro. 

RESOLUÇÃO: 

a) Em regra, aceita-se o fenômeno da repristinação no ordenamento jurídico brasileiro. → INCORRETA: em 

regra, não se aceita o fenômeno da repristinação, que deve ser prevista expressamente. 

b) Celebrado contrato no período de vigência de determinada lei, qualquer dos contratantes poderá invocar a 

aplicação de lei posterior que lhes for mais benéfica. → INCORRETA: a lei nova não pode violar o ato jurídico 

perfeito (como um contrato já celebrado), que continuará regido pela lei anterior. 

c) Não se admite no ordenamento jurídico pátrio a chamada integração normativa, ainda que para preencher 

eventuais lacunas do ordenamento. → INCORRETA: admite-se a integração normativa, que ocorre pelo uso 

(nessa ordem) de analogia, costumes e princípios gerais de direito. 

d) Publicada lei para corrigir texto de lei publicado com incorreção, não haverá novo prazo de vacatio legis, se a 

publicação ocorrer antes da data em que a lei corrigida entraria em vigor. → INCORRETA: mesmo que a lei 

corretora entre em vigor antes do término do prazo de vacância da lei corrigida, haverá novo prazo de vacância. 

e) autoridade judiciária brasileira tem competência exclusiva para o conhecimento de ações que discutam a 

validade de hipoteca que recai sobre bens imóveis situados no Brasil, ainda que as partes residam em país 

estrangeiro. → CORRETA: exato! É o que consta da lei! 

Resposta: E 

 

19. CESPE - 2011 - TJ-ES - Analista Judiciário - Taquigrafia - Específicos 

Com base no que dispõe a Lei de Introdução ao Código Civil, julgue os itens que se seguem. 

Em regra, a lei revogada se restaura por ter a lei revogadora perdido a vigência. 

RESOLUÇÃO: 

A repristinação (o fenômeno pelo qual a lei revogada volta a viger por ter a lei revogadora perdido a vigência) é 

excepcional e depende de disposição expressa de lei.  

Resposta: INCORRETO. 

 

20. CESPE - 2013 - TJ-ES - Titular de Serviços de Notas e de Registros - Remoção 

No que se refere à aplicação da lei estrangeira, assinale a opção correta. 

a) A lei do lugar de domicílio do estrangeiro se aplica aos bens móveis que o proprietário tiver consigo ou que 

se destinarem ao transporte para outros lugares. 

b) A regra do estatuto pessoal é inaplicável às pessoas jurídicas. 

c) Aplica-se a lei do domicílio do proprietário às relações de posse sobre bens imóveis 

d) A regra do estatuto pessoal define que a norma legal do lugar de nascimento do estrangeiro será observada 

quanto ao começo e ao fim da personalidade, ao nome, à capacidade e aos direitos de família 

e) O direito internacional público regula a matéria atinente à aplicação de lei estrangeira. 
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RESOLUÇÃO: 

a) A lei do lugar de domicílio do estrangeiro se aplica aos bens móveis que o proprietário tiver consigo ou que 

se destinarem ao transporte para outros lugares. → CORRETA: Exato! Em se tratando de bens móveis que a 

pessoa traga consigo e que será transportada para outros lugares, será aplicada a lei do domicílio do 

estrangeiro. Assim, se o argentino Juan entra no Brasil, ele não precisa se preocupar com a lei que será aplicada 

sobre sua mala (bem móvel), pois será aplicada a lei de seu domicílio (lei argentina, considerando que ele é 

domiciliado na Argentina). 

b) A regra do estatuto pessoal é inaplicável às pessoas jurídicas. → INCORRETA: Estatuto pessoal é o regime a 

que se submete o estrangeiro. No caso das pessoas jurídicas, elas serão regidas pela lei do Estado em que se 

constituírem. 

c) Aplica-se a lei do domicílio do proprietário às relações de posse sobre bens imóveis. → INCORRETA: É a lei 

do país em que situados que rege os bens, móveis e imóveis. 

d) A regra do estatuto pessoal define que a norma legal do lugar de nascimento do estrangeiro será observada 

quanto ao começo e ao fim da personalidade, ao nome, à capacidade e aos direitos de família. → INCORRETA: 

é a lei do domicílio do estrangeiro que será observada quanto ao começo e ao fim da personalidade, ao nome, 

à capacidade e aos direitos de família. 

e) O direito internacional público regula a matéria atinente à aplicação de lei estrangeira. → INCORRETA: é o 

direito internacional privado que regula a matéria atinente à aplicação da lei estrangeira. 

Resposta: A 

 

21. CESPE - 2013 - TCU - Auditor Federal de Controle Externo 

Julgue o item a seguir, com fundamento na Lei de Introdução ao Código Civil Brasileiro e na jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça (STJ). 

Após cinco anos de vigência de lei especial sobre determinada matéria, foi editada nova lei contemplando 

disposições gerais acerca do mesmo tema. Nessa situação, a edição da lei mais recente, a qual estabelece 

disposições gerais, revoga a lei anterior especial. 

RESOLUÇÃO: 

A lei posterior, no caso, contempla apenas disposições gerais, ou seja, que não atuam no âmbito da disciplina 

da lei especial anterior. Assim, a lei geral posterior não entra em conflito com a lei específica anterior. Da 

mesma forma, a lei específica posterior não entraria em conflito com a lei geral anterior. Nos dois casos, o 

âmbito de disciplina das leis é diferente, não haverá conflito. 

Resposta: ERRADO 

 

22. CESPE - 2013 - MC - Atividade Técnica de Suporte - Direito 

Com referência à Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (LINDB), julgue os itens seguintes. 

Em respeito à regra do estatuto pessoal, serão aplicadas as regras do país de domicílio do estrangeiro às 

relações jurídicas constituídas no Brasil por pessoa estrangeira. 

RESOLUÇÃO: 
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Para reger as relações jurídicas constituídas, como as obrigações, deve-se aplicar a lei do país em que elas forem 

constituídas. Assim, se o juiz for analisar o caso do carioca João (domiciliado no Brasil) que causou dano ao 

português Manoel em Portugal, ele irá aplicar a lei portuguesa mesmo que Manoel esteja domiciliado na 

Alemanha. 

Resposta: ERRADO 

 

23. CESPE - 2013 - MC - Atividade Técnica de Suporte - Direito 

Com referência à Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (LINDB), julgue os itens seguintes. 

O direito pátrio tem como regra a aplicação da lei nova aos casos futuros, continuando a norma revogada a 

reger os casos pendentes. 

RESOLUÇÃO: 

A lei revogada irá continuar a reger os atos já aperfeiçoados sob sua vigência. Assim, a lei nova irá ser aplicada 

tanto aos casos futuros quanto aos casos pendentes. Por exemplo: digamos que a Lei A preveja juros máximos 

de 10% para certo tipo de negócio e, após a celebração de um contrato com essa taxa, sobrevenha a Lei B que 

preveja que os juros máximos são de 5%. Nesse caso, a partir da entrada em vigor da Lei B, a taxa a ser cobrada 

no âmbito desse contrato prévio passará a ser 5% para as parcelas futuras, mas também para as parcelas 

atrasadas (quanto a essas parcelas atrasadas, a taxa será de 10% até a entrada em vigor da Lei B e, a partir daí, 

de 5%). 

Resposta: ERRADO 

 

24. CESPE - 2013 - MC - Atividade Técnica de Suporte - Direito 

Com referência à Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (LINDB), julgue os itens seguintes. 

Na interpretação lógica de uma lei, parte-se da ideia de que a lei não existe isoladamente, devendo o seu 

sentido ser alcançado em consonância com as demais normas que inspiram o mesmo ramo do direito. 

RESOLUÇÃO: 

É na interpretação sistemática que se interpreta o dispositivo legal à luz das demais normas que inspiram certo 

ramo do direito. Na interpretação lógica, por sua vez, o intérprete deve se pautar pela finalidade que levou à 

edição da lei. 

Resposta: ERRADO 

 

25. CESPE - 2013 - MC - Atividade Técnica de Suporte - Direito 

Com referência à Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (LINDB), julgue os itens seguintes. 

Caso tenha sido publicada uma lei estabelecendo que a pessoa idosa, a partir de 65 anos de idade, deverá ter 

descontos de 20% nas passagens de avião e, posteriormente, no período de 60 dias, publique-se lei retificando 

a idade para 60 anos, esta será considerada lei nova. 

RESOLUÇÃO: 
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Se uma lei destinada a corrigir lei anterior é publicada apenas após o prazo de vacância da lei anterior, ela será 

considerada lei nova. Assim, a lei anterior irá viger até que decorra o prazo de vacância da lei nova.  

Considerando o exemplo, após 45 dias, entrará em vigor a lei que dispõe a respeito do desconto dos maiores 

de 65 anos. Após 15 dias da entrada em vigor dessa lei, é publicada a lei retificando a idade para 60 anos, a qual 

entrará em vigor apenas daí 45 dias, pois também está sujeita a vacância. Nesse intervalo, vigerá a lei que fixou 

a idade em 65 anos para o desconto. 

Resposta: CORRETO 

 

26. CESPE - 2013 - MC - Atividade Técnica de Suporte - Direito 

Com referência à Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (LINDB), julgue os itens seguintes. 

Caso ex-companheiro homossexual requeira judicialmente pensão post mortem, não havendo norma sobre a 

matéria, o juiz poderá decidir o caso com base na analogia e nos princípios gerais de direito. 

RESOLUÇÃO: 

Exato! Sempre que a lei for omissa, o juiz deverá recorrer, nessa ordem, à analogia, aos costumes e aos 

princípios gerais de direito. No caso, a Banca entendeu que o costume não deveria ser aplicado, pois ainda não 

havia um costume consolidado no tema, ou seja, não havia uma prática reiterada perceptível na sociedade. 

Assim, senão decidir por analogia e não tendo um costume na matéria ainda, o juiz deverá partir para os 

princípios gerais de direito. 

Resposta: CORRETO 

 

27. CESPE - 2013 - MC - Atividade Técnica de Suporte - Direito 

Com referência à Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (LINDB), julgue os itens seguintes. 

O direito pátrio permite a retroatividade de lei cível se expressamente previsto e não ofender o direito 

adquirido, o negócio jurídico consumado de acordo com a lei vigente à época de sua realização, e a coisa 

julgada. 

RESOLUÇÃO: 

Exatamente! A lei poderá expressamente determinar sua aplicação retroativa, mas nunca para ofender o direito 

adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada. Observe que o negócio jurídico consumado é um tipo de ato 

jurídico perfeito. 

Resposta: CORRETO 

 

28. CESPE - 2013 - TCE-RO - Auditor de Controle Externo - Direito 

A respeito do conflito de normas no tempo, das pessoas naturais e jurídicas e dos bens públicos, julgue os itens 

a seguir. 

Deparando-se com a incidência de duas normas em uma mesma situação — uma resolução normativa de 

agência reguladora e uma lei a ela anterior —, o juiz deverá resolver o conflito pelo critério da cronologia. 

RESOLUÇÃO: 
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O conflito só pode ocorrer entre normas de mesma hierarquia. Assim, não há conflito entre resolução 

normativa e lei, uma vez que a lei é hierarquicamente superior e a resolução não pode contraria-la. 

Resposta: ERRADO 

 

 

29. CESPE - 2013 - Polícia Federal - Delegado de Polícia 

Com base na LINDB, julgue o item a seguir. 

A revogação de uma norma pela superveniência de outra que disponha sobre a mesma matéria poderá atingir 

as situações já consumadas sob a égide da lei antiga, afetando os efeitos pretéritos produzidos ou incidindo 

sobre os efeitos presentes ou futuros de situações passadas ocorridas na vigência da norma revogada. 

RESOLUÇÃO: 

A questão procurou explorar um pequeno detalhe: a distinção entre situação jurídica e ato jurídico consumado. 

A lei não poderá retroagir para afetar o ato jurídico perfeito, mas poderá retroagir para afetar situações jurídicas 

pretéritas. Por exemplo: considere que temos a Lei A que determina que o filho nascido de relação 

extraconjugal é ilegítimo e, posteriormente, é editada a Lei B que, revoga a Lei A, e dispõe que todo filho tem 

os mesmos direitos. Se João era um filho “ilegítimo”, mesmo tendo nascido antes da Lei B, ele se tornará filho 

“legítimo” com a entrada em vigor da Lei B. Isso ocorre pelo fato de que a filiação é uma situação jurídica e pode 

ser afetada, particularmente para ampliar os direitos. O pai de João não poderá alegar que houve um ato 

jurídico perfeito com o nascimento dele na vigência da Lei A, para negar a pensão alimentícia. 

Resposta: CORRETO 

 

30. CESPE - 2012 - TC-DF - Auditor de Controle Externo 

Considerando o que dispõe a Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro acerca da aplicação da lei no 

tempo e no espaço, julgue o item abaixo 

Para qualificar os bens móveis e imóveis, bem como para regular as relações a eles concernentes, é aplicável a 

lei do país em que estiver domiciliado o proprietário. 

RESOLUÇÃO: 

Para qualificar os bens móveis e imóveis, bem como para regular as relações a eles concernentes, é aplicável a 

lei do país em que estiverem situados. 

Resposta: ERRADO 

 


